PARECER Nº 964, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 41, DE 2009



De autoria da Egrégia Mesa e outros, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe aprova a apresentação, ao Senado Federal, de Proposta de Emenda à Constituição Federal objetivando acrescentar dispositivo ao artigo 26 da Constituição Federal.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 77.ª a 81.ª Sessões Ordinárias (de 04/06/09 a 10/06/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, a matéria passou a tramitar em regime de urgência por força da aprovação do Requerimento de fls. Com base na alínea “d”, inciso III do artigo 18 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Constituição e Justiça, para que a matéria seja analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º e item 1, do citado Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria está disciplinada no artigo 60, inciso III da Constituição Federal, que permite a modificação de seu texto mediante proposta de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.


Com efeito, no que concerne ao poder de iniciativa, nos termos do artigo 27 da Constituição do Estado, combinado com o artigo 145, § 2º do Regimento Interno, compete privativamente ao Poder Legislativo Estadual apresentar ao Congresso Nacional proposta de emenda à Constituição Federal.


No tocante ao mérito, verifica-se que a proposta pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 26 da Constituição Federal, com o intuito de aplicar o disposto no caput do mesmo artigo aos Estados constituídos a partir da transformação de territórios federais.


Com efeito, a Constituição Federal não estabeleceu, com clareza, nem na parte permanente, nem nas disposições transitórias, a situação dos bens previstos em seu artigo 26 em relação aos Estados que foram constituídos a partir de territórios federais. É bem possível que, com a transformação em Estados dos territórios federais existentes antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, os bens pertencentes àquelas autarquias territoriais tenham permanecido sob domínio da União.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo lei nº 41, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-6-2009.

a) Vanderlei Siraque – Presidente

Vanessa Damo – Bruno Covas – Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque
